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PROJETO DE RESOLUÇÃO N°  (-)L,'6,-; /2020 

Dispõe sobre alteração de redação, 
inclusão de inciso e parágrafo no  art.  211 e 
inclusão do  art.  271-A na Resolução n° 
113, de 17/06/1991 - Regimento Interno da 
Câmara Municipal, para tratar de Emendas 
lmpositivas.  

Art.  1° - A Resolução n° 113, de 17 de junho de 1991 - Regimento Interno da Câmara 
Municipal, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

I — Alteração da redação do § 1°; inclusão do inciso V do § 1° e inclusão do § 40 , 
todos do  art.  211:  

"Art.  211 ... 
§ 1° As emendas podem ser supressivas, substitutivas, aditivas, modificativas ou 
impositivas: 

V — Emenda Impositiva é a emenda individual apresentada ao projeto de lei 
orçamentária anual (LOA), nos termos do  art.  297-A da Lei Orgânica do Município. 

§ 4° Será aplicado às emendas impositivas os mesmos critérios para apresentação e 
deliberação delineados pelo  art.  272 e seguintes deste Regimento Interno para as 
emendas comuns aos projetos orçamentários." 

II — Inclusão do  art.  271-A:  

"Art.  271-A Na vigência da lei orçamentária, as Emendas lmpositivas apresentadas no 
ano anterior, ainda não cumpridas pelo Poder Executivo, só poderão sofrer alterações: 

I — por iniciativa do Vereador autor da Emenda; 
Il — por solicitação do representante legal da entidade social ou órgão beneficiado. 

§ 1° Na alteração das Emendas Impositivas, é vedada a substituição do órgão, 
escola, unidade de saúde, entidade social, entre outros, favorecidos pela emenda. 

§ 2° Os pedidos de alteração de Emenda Impositiva serão protocolizados na Câmara 
Municipal e deverão conter justificativa. 

§ 3° No caso do inciso ll o Presidente da Câmara enviará o pedido ao vereador autor 
da emenda para análise e anuência. 

§ 4° 0 pedido de alteração, com a anuência do Vereador autor quando for o caso, 
será submetido 5 COFC para análise e parecer quanto à viabilidade 
financeira/orçamentária. 

§ 50  Se favorável o parecer da COFC o pedido de alteração  sera  encaminhado pelo 
Presidente da Câmara ao Poder Executivo para a elaboração de projeto de lei 
pertinente alterando o orçamento municipal, ocorrendo o arquivamento do pedido de 
alteração no caso de parecer desfavorável da comissão. 

§ 6° No primeiro ano de cada legislatura, a anuência do Presidente da Câmara 
suprirá o ato de vontade de vereador autor que por ventura não esteja mais ocupando 
cargo eletivo junto ao Poder Legislativo." 
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Art.  2° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 23 de novembro de 2020. 
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JUSTIFICATIVA 

Senhores Vereadores, 

Apresentamos aos ilustres colegas o Projeto de Resolução que visa 
dispõe sobre a alteração da redação e inclusão de inciso e parágrafo no  art.  211, bem como, 
sobe a inclusão do  art.  271-A no Regimento Interno da Câmara Municipal, para tratar de 
Emendas lmpositivas. 

A mudança proposta no artigo 211 está incluindo a emenda 
"Impositiva" como um tipo de matéria legislativa, juntamente com os outros tipos que já 
existiam (aditiva, modificativa e substitutiva). Em razão disso, está sendo definido o conceito 
de Emenda lmpositiva, assim como, que os critérios de apresentação e deliberação seguem 
os das emendas comuns ao orçamento. 

0 projeto também visa a inclusão do  art.  271-A, que regulamenta a 
forma do pedido de alteração das Emendas Impositivas que ainda não foram cumpridas pelo 
Poder Executivo e cujo objeto beneficie entidades sociais do município, durante a vigência 
do orçamento municipal para o qual foram apresentadas. 

Tal possibilidade de alteração de Emenda lmpositiva está sendo 
prevista em projeto próprio para adequação da Lei Orgânica Municipal e os respecitivos 
procedimentos estão sendo delineados neste projeto de resolução. 

Neste ano, várias foram as alterações promovidas nas Emendas 
apresentadas em 2019 para o Orçamento 2020. Porém, faltou uma previsão e uma 
consequente padronização de procedimentos para isso, sobretudo quando a alteração era 
solicitada ou sugerida por entidade social beneficiada pelas Emendas. 

Dessa forma, tendo em vista a necessidade de adequação do 
Regimento Interno, conforme exposto, solicitamos o apoio dos ilustres colegas para a 
aprovação deste projeto. 

Estância Turística de Paraguaçu Paulista, 23 de novembro de 2020. 

NEIDE APA 	TEODORO DE LIMA 	 LUCIANA MORAES DOS SANTOS 
2a  Secretária 
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REGIMENTO INTERNO INTERNO 

TITULO I 
DA CÂMARA MUNICIPAL 

CAPITULO I 
Das Funções da Câmara  

Art.  10 A Câmara Municipal é o órgão Legislativo e fiscalizador do Município. 

Art.  2° A Câmara compõe-se de Vereadores eleitos nas condições e termos da legislação 
vigente e tem sua sede nesta cidade. 

Parágrafo único. Caberá ao Presidente da Câmara comunicar As autoridades locais, 
em especial ao Juiz da Comarca, o endereço da sede da  Camara. 

Art.  3° A Câmara tem funções legislativas, exerce atribuições de fiscalização externa, 
financeira e orçamentária de controle e de assessoramento dos atos do Executivo e pratica 
atos de administração interna. 

§ 1° A função legislativa consiste em deliberar por meio de emendas A Lei Orgânica, 
Leis, Decretos Legislativos e Resoluções sobre todas as matérias de competência do 
Município. 

§ 2° A função de fiscalização, compreendendo a contábil, financeira, orçamentária e 
patrimonial do Município e das entidades da Administração indireta, é exercida com o auxilio 
do Tribunal de Contas do Estado, compreendendo: 

a) apreciação das contas do exercício financeiro, apresentadas pelo Prefeito e pela 
Mesa da Câmara; 

b) acompanhamento das atividades financeiras do Município; 
c) julgamento da regularidade das contas dos administradores e demais 

responsáveis por bens e valores públicos da administração direta e indireta, incluídas as 
fundações e sociedades instituídas e mantidas pelo Poder Público e as contas daqueles que 
derem causa a perda, extravio ou outra irregularidade de que resulte prejuízo ao erário 
público. 

§ 3° A função de controle é de caráter  politico-administrativo e se exerce sobre o 
Prefeito, Subprefeitos, Secretários Municipais, Mesa do Legislativo e Vereadores mas não 
se exerce sobre os agentes administrativos, sujeitos A ação hierárquica. 

§ 4° A função de assessoramento consiste em sugerir medidas de interesse público 
ao Executivo, mediante indicações. 

§ 5° A função administrativa é restrita A sua organização interna, A regulamentação 
de seu funcionalismo e A estruturação e direção de seus serviços auxiliares. 

CAPITULO II 
Da Instalação  

Art.  4° A Câmara Municipal instalar-se-á no dia 1° de Janeiro de cada legislatura, As 9 
horas, em sessão solene, independente de número, sob a presidência do Vereador mais 
votado dentre os presentes, que designará um de seus pares para secretariar os trabalhos e 
dará posse ao Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores. (redação dada pela Resolução n°97/2017)  

Art.  5° 0 Prefeito, Vice-Prefeito e os Vereadores eleitos deverão apresentar seus diplomas A 
Secretaria Administrativa da Câmara, antes da Sessão de instalação.  

Art.  6° Na Sessão Solene de instalação observar-se-6 o seguinte procedimento: 
I - 0 Prefeito e os Vereadores deverão apresentar, no ato da posse, documento 

comprobat6rio de desincompatibilização sob pena de extinção de mandato; 
II - Na mesma ocasião, o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores deverão 

apresentar, declaração pública de seus bens, a qual será transcrita em livro próprio, 
constando de ata o seu resumo, sob pena de cassação de mandato; 

Ill - 0 Vice-Prefeito apresentará documento comprobatório de desincompatibilização 
no momento em que assumir o exercício do cargo; 
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Complementar, de Decreto Legislativo ou de Resolução, para substituir outro que já esteja 
em tramitação. (redação do caput do artigo e parágrafos alterada pela Resolução n° 100/2018) 

§ 10 Não é permitido a apresentação por um mesmo autor de mais de um 
Substitutivo para o mesmo projeto. 

§ 2° 0 Substitutivo tramitará normalmente pelas Comissões Permanentes e sua 
apresentação suspende o tramitação do projeto alvo de substituição. 

§ 3° Aprovado o Substitutivo, este será encaminhado à CCJR, juntamente com o 
projeto original, para elaboração da Redação Final. 

§ 4° No caso de rejeição, o Substitutivo será arquivado e o projeto original retomará 
sua tramitação normalmente a partir do último ato processual.  

Art.  211 Emenda é a proposição apresentada como acessória de outra, proposta por um 
Vereador, Mesa Diretora, Prefeito Municipal ou Comissão Permanente. (redação do caput do 
artigo alterada pela Resolução n° 100/2018) 

§ 1° As emendas podem ser supressivas, substitutivas, aditivas e modificativas: 
I - Emenda Supressiva é a que visa suprimir, em parte ou no todo, o artigo, 

parágrafo, inciso, alínea ou item do Projeto; 
II - Emenda Substitutiva é a que deve ser colocada em lugar do artigo, parágrafo, 

inciso, alínea ou item do Projeto; 
Ill - Emenda Aditiva é a que deve ser acrescentada ao corpo ou aos termos do artigo, 

parágrafo, inciso, alínea ou item do projeto: 
IV - Emenda Modificativa é a que se refere apenas à redação do artigo, parágrafo, 

inciso, alínea ou item sem alterar a sua substância. 
§ 2° A Emenda, apresentada á outra emenda, denomina-se subemenda. 
§ 3° As emendas e subemendas recebidas serão discutidas e, se aprovadas, o 

projeto original será encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que lhe 
dará nova Redação, na forma do aprovado.  

Art.  212 Os substitutivos, emendas e subemendas serão recebidos até a primeira ou única 
discussão do projeto original.  

Art.  213 Não serão aceitos substitutivos, emendas ou subemendas que não tenham relação 
direta ou imediata com a matéria da proposição principal. 

§ 10 0 autor do projeto do qual o Presidente tiver recebido substitutivo, emenda ou 
subemenda estranho ao seu objeto, terá o direito de recorrer ao Plenário da decisão do 
Presidente. 

§ 2° Idêntico direito de recurso contra ato do Presidente que não receber o 
substitutivo, emenda ou subemenda, caberá ao seu autor. 

§ 3° As emendas que não se referirem diretamente à matéria do projeto serão 
destacadas para constituírem projeto em separado, sujeitos à tramitação regimental. 

§ 4° 0 substitutivo estranho à matéria do projeto tramitará como projeto novo.  

Art.  214 0 Chefe do Executivo somente poderá apresentar Substitutivo ou Emenda a 
projetos de sua exclusiva autoria. (redação do caput do artigo alterada pela Resolução n° 100/2018) 

Parágrafo único. Revogado (revogação pela Resolução n° 100/2018)  

Art.  215 Não serão admitidas emendas que impliquem aumento de despesa prevista: 
I - Nos projetos de iniciativa privativa do Prefeito, ressalvado o disposto no  art.  165. 

parágrafos 3° e 4°, Constituição Federal; 
II -  Nos projetos sobre organização dos serviços administrativos da Câmara 

Municipal. 

CAPÍTULO IV 
Dos Pareceres a serem deliberados  

Art.  216 Serão discutidos e votados os pareceres das Comissões Processantes, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Redação e do Tribunal de Contas, nos seguintes 
casos: 
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Art.  267 Os projetos que instituírem ou modificarem de forma global os Códigos Municipais, 
depois de terem sido noticiados ao Plenário, serão publicados no  site  da  Camara  Municipal, 
sendo encaminhados à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. (redação do caput do 
artigo e parágrafos alterada pela Resolução n° 100/2018) 

§ 10 A Comissão, no prazo de dez (10) dias após o recebimento dos projetos, 
receberá as Emendas de autoria dos Vereadores, observada a iniciativa e a competência da 
matéria. 

§ 2° Decorrido o prazo de Emendas, a Comissão terá mais quinze (15) dias de prazo 
para emitir os pareceres sobre os projetos e as emendas. 

§ 3° Após a apreciação da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, os projetos 
serão encaminhados As demais Comissões de mérito.  

Art.  268 A forma de deliberação, quárum de aprovação e turnos de votações dos projetos 
de Códigos Municipais obedecerão àqueles atribuídos aos Projetos de Lei Complementar. 
(redação do caput do artigo alterada pela Resolução n° 100/2018) 

§ 1°  Revogado. (revogação pela Resolução n° 100/2018) 
§ 2° Revogado. (revogação pela Resolução n° 100/2018)  

Art.  269 Não se fará a tramitação simultânea de mais de 2 (dois) projetos de Código. 
Parágrafo  Calico.  A Mesa só receberá para tramitação, na forma desta seção, 

matéria que por sua complexidade ou abrangência, deva ser promulgada como código.  

Art.  270 Não se aplicará o regime deste capitulo aos projetos que cuidem de alterações 
parciais de códigos. 

SEÇÃO II 
Do Processo Legislativo Orçamentário  

Art.  271 Leis de iniciativa privativa do Poder Executivo estabelecerão: 
I - 0 Plano Plurianual; 
II - As Diretrizes Orçamentárias; 
Ill - Os Orçamentos anuais. 
§ 1° A Lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as diretrizes, objetivos e metas 

da administração pública municipal para as despesas de capital e outras delas decorrentes 
e para as relativas aos programas de duração continuada. 

§ 2° A Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da 
administração municipal, incluindo as despesas de capital para o exercício subsequente, 
orientará a elaboração da Lei Orçamentária anual, dispondo sobre as alterações na 
legislação tributária. 

§ 3° A Lei Orçamentária anual compreenderá: 
I - O Orçamento fiscal no Município, seus Fundos, órgãos e entidades da 

administração direta e indireta, inclusive Fundações instituidas e mantidas pelo Poder 
Público; 

II - 0 Orçamento de investimento das empresas em que o Município, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto; 

Ill - 0 Orçamento da seguridade social. 
§ 4° Os Projetos de Lei do plano Plurianual e de diretrizes orçamentária serão 

encaminhados à Câmara até 30 (trinta) de maio e devolvidos para sanção do executivo até 
o encerramento do primeiro período da Sessão Legislativa. (CF  art.  57, § 2°) 

§ 50  0 Projeto de Lei Orçamentaria anual do Município  sera  encaminhado a  Camara  
até o dia 30 (trinta) de setembro e devolvido para sanção até o encerramento da sessão 
legislativa.  

Art.  272 Recebidos os Projetos, o Presidente da Câmara, após comunicar o fato ao Plenário 
e determinar a sua publicação no  site  institucional, remeterá cópia digital aos Vereadores, 
para conhecimento. (redação do caput do artigo alterada pela Resolução n° 104/2019) 

§ 1° Em seguida à publicidade, os projetos irão à Comissão de Orçamento, Finanças 
e Contabilidade que receberá as emendas apresentadas pelos Vereadores e pela 
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